
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 187, p. 41-242, out./dez. 2008230

Ação declaratória - Cláusula contratual - 
Validade e aplicabilidade - Inexistência de 

conflito - Interesse processual - Falta

Ementa: Ação declaratória de validade e aplicabilidade
de cláusula contratual. Ausência de conflito. Falta de in-
teresse de agir. 

- A ação declaratória visa a declarar a inexistência ou
existência de uma relação jurídica. 

- Não havendo dúvida quanto à validade e à legalidade
do contrato firmado entre as partes, a sua eficácia jurídi-
ca decorre dessa sua própria natureza, e não de decla-
ração do Poder Judiciário. 

- Ação declaratória não se presta para declarar fatos. 

- Em sendo válido o contrato, a sua execução tem via
própria para sua satisfação, sendo desnecessária a pro-
vocação do Judiciário para declarar o que já é valido
legalmente. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00338822..0077..007788661188-33//000011 - CCOO-
MMAARRCCAA DDEE LLAAVVRRAASS - AAppeellaannttee:: PPaarróóqquuiiaa SSaanntt’’AAnnaa ddee
LLaavvrraass - AAppeellaaddaa:: SSoorraaiiaa AAppaarreecciiddaa ddaa CCoossttaa BBrraazz,, rree-
pprreesseennttaaddaa ppeelloo CCuurraaddoorr EEssppeecciiaall DDeeffeennssoorr DDaattiivvoo -
RReellaattoorr:: DDEESS.. TTIIAAGGOO PPIINNTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVI-
MENTO E, DE OFÍCIO, ALTERAR O DISPOSITIVO DA
SENTENÇA. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2008. - Tiago
Pinto - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. TIAGO PINTO - Conheço do recurso,
porquanto presentes os pressupostos de sua admissibili-
dade. 

Trata-se de recurso de apelação interposto por
Paróquia Sant’Ana de Lavras contra sentença (f.47/49)
que julgou extinto o feito sem resolução de mérito em
face da falta de interesse de agir na ação declaratória
ajuizada em face de Soraia Aparecida da Costa Braz. 

Irresignada, pugna a apelante pela anulação da
sentença ao fundamento de que possui interesse de agir,
sendo que este interesse pode se limitar à declaração da
existência da relação jurídica. 

Aduz a apelante que, devido ao descumprimento
do contrato por parte da apelada, deve ser cumprido o
disposto na cláusula quinta do contrato de concessão de
túmulo, pelo que pugna pela declaração de existência e
validade da relação jurídica e, principalmente, da
cláusula quinta do contrato. 

Devidamente intimado através de seu curador, a ré
apresentou contra-razões (f. 63/64). 

É o relatório. Decido. 
Há de fato uma contradição entre a fundamen-

tação e o dispositivo da sentença. Fato que não a anula. 
A ação declaratória visa a declarar a existência ou

inexistência de um direito. Nisso, o MM. Juiz bem funda-
mentou sua sentença, na qual, em síntese, aponta que não
há discussão nos autos sobre a validade do contrato nem
isso é contestado. O que há de fato é a existência de um
débito, o que, em princípio, geraria, ou poderia gerar, a
execução do contrato, nos termos em que foi acertado. 

Se o contrato existe, sendo incontestada sua exis-
tência bem como sua validade, não havendo qualquer
dúvida quanto a sua existência, não há na ação exerci-
da o preenchimento do requisito necessário para o co-
nhecimento do conteúdo da demanda. 

Assim, há mesmo manifesta falta de interesse de
agir, configurado esse estado na relação necessidade-
utilidade da sentença, pelo que nego provimento ao
recurso; todavia fica retificado o dispositivo da sentença
para que o processo seja extinto sem o julgamento de
mérito, por carência de ação consistente na falta de
interesse de agir. 

Custas recursais, pela apelante, ficando suspensa a
execução por litigar a apelante sob o pálio da justiça
gratuita. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores ANTÔNIO BISPO e JOSÉ AFFONSO
DA COSTA CÔRTES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO E, DE OFÍCIO,
ALTERARAM O DISPOSITIVO DA SENTENÇA. 

. . .

Ação civil pública - Concurso público -
Irregularidade - Suspensão dos efeitos do 

concurso - Candidato já em exercício - Princípio
da continuidade do serviço público - Violação

Ementa: Agravo de instrumento. Ação civil pública. Irre-
gularidade em concurso público. Suspensão dos efeitos
do concurso. Candidatos já em exercício. Violação ao
princípio da continuidade do serviço público.

- A suspensão dos efeitos de concurso público realizado
para o preenchimento de cargos em Prefeitura
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Municipal, após já ocorrida a posse dos candidatos
aprovados, bem como a rescisão dos contratos tem-
porários daqueles que ocupavam os cargos, vai de
encontro ao interesse público na continuidade dos servi-
ços essenciais.

- Se a irregularidade apontada no concurso público foi a
ausência de licitação sem a comprovação de hipótese de
dispensa, a permanência dos nomeados no cargo, até a
decisão final da ação civil pública, não oferece risco ou
perigo de dano aos administrados. 

Recurso conhecido e provido. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00770011..0088..222299667777-66//
000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa - AAggrraavvaannttee:: MMuunniiccííppiioo ddee
VVeerrííssssiimmoo - AAggrraavvaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee
MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorraa:: DDEESS..ªª AALLBBEERRGGAARRIIAA CCOOSSTTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2008. -
Albergaria Costa - Relatora. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Assistiu ao julgamento, pelo agravante, o Dr. Rafael
Antônio Paula de Almeida. 

DES.ª ALBERGARIA COSTA - Trata-se de agravo de
instrumento, com requerimento de exame in limine, inter-
posto contra a decisão de f. 382-TJ, que, em ação civil
pública movida pelo Ministério Público do Estado de
Minas Gerais, deferiu a antecipação de tutela, determi-
nando a imediata suspensão dos efeitos do concurso
público objeto da ação, em especial para que não ocor-
ra quaisquer nomeações dos aprovados, sob pena de o
Prefeito incorrer pessoalmente em multa diária de valor
equivalente a um salário mínimo, incorrer em crime de
desobediência e ser a sua atitude considerada aten-
tatória ao exercício da jurisdição. 

O agravante requereu a concessão de efeito suspen-
sivo ao recurso, sustentando que a decisão poderia causar
dano irreparável à Administração Pública municipal.

Alegou que, ao invés de proteger o erário ou o
interesse público, a decisão levará à paralisação das
atividades afetas ao Município, tais como transporte de
alunos, educação, tratamento dentário e médico, servi-
ços administrativos, dentre outros. 

Às f. 399/400-TJ, foi deferido o efeito suspensivo
pleiteado. 

Informações do Juiz da causa à f. 407-TJ. 
Contraminuta às f. 439/468-TJ, pedindo o despro-

vimento do recurso. 
Parecer da Procuradoria-Geral de Justiça às f.

1.453/1.456-TJ, opinando pelo desprovimento do recurso.
É o relatório. 
Conhecido o recurso, uma vez que presentes os

pressupostos de admissibilidade. 
Cuida-se de ação civil pública ajuizada pelo

Ministério Público de Minas Gerais contra o Município de
Veríssimo, o Prefeito Municipal, o Assessor Jurídico, o As-
sessor Contábil, os membros da comissão permanente
de licitação e contra a Cooperativa de Serviços Profis-
sionais Autônomos - Unicon, na qual foi sustentada a
nulidade da contratação desta cooperativa para a reali-
zação do Concurso Público nº 01/2003, que visou ao
preenchimento de cargos públicos naquela Prefeitura,
em razão da irregular dispensa de licitação. 

Em sede de antecipação de tutela, o agravado
requereu a imediata suspensão dos trâmites daquele
concurso, “em especial no que se refere à nomeação dos
aprovados, inclusive suspendendo os efeitos de eventuais
nomeações de candidatos aprovados que já tenham
ocorrido” (f. 59-TJ). 

A decisão agravada deferiu a liminar, nos termos
como requerida na inicial, ou seja, para que não ocor-
ram quaisquer nomeações dos aprovados. 

Como se sabe, a concessão de antecipação de
tutela depende da existência de prova inequívoca que
conduza ao convencimento da verossimilhança das ale-
gações trazidas, além do perigo da ocorrência de danos
irreparáveis ou de difícil reparação que não possa
aguardar a prestação jurisdicional final. 

No caso presente, a causa de pedir da ação con-
sistiu na ilegalidade da contratação direta, com dispensa
de licitação da Cooperativa Unicon para a realização do
concurso público, supostamente fora das hipóteses legais
em que se permite a dispensa. 

O autor ressaltou que, além de não se justificar a
singularidade do serviço ou a notória especialização, o
valor pago ultrapassa o limite previsto na lei para a dis-
pensa do procedimento licitatório, e tudo teria sido
planejado para dar ares de legalidade à aprovação do
filho do requerido, em primeiro lugar, no cargo de
Secretário Executivo da Prefeitura Municipal de Veríssimo,
de maior remuneração. 

A dispensa de licitação ocorre em situações em
que, embora viável a competição entre particulares, a
licitação se mostra objetivamente inconveniente ao inter-
esse público. 

Sem adentrar no mérito da questão noticiada nos
autos, embora haja fundada dúvida quanto à legalidade
do concurso havido naquele Município, é preciso recon-
hecer que nesta fase processual é fundamental a análise
da existência de perigo de dano. Afinal, somente diante
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da possibilidade de perecimento do direito perseguido é
que se faz necessária a antecipação da medida buscada
ao final, independentemente da instrução processual e
do contraditório. 

Pelo exame dos autos, verifica-se que o Concurso
Público nº 01/2008, realizado em 11.05.2008, visou ao
preenchimento, na Prefeitura Municipal de Veríssimo, de
23 cargos públicos, que estavam sendo ocupados por
servidores contratados temporariamente, como demon-
stra a lista de f. 236/237-TJ, encaminhada pelo Prefeito
Municipal em resposta ao Ofício nº 2.861/2007, do
Promotor de Justiça. 

De acordo com o edital, seriam preenchidas as se-
guintes vagas: agente administrativo, agente sanitário, as-
sistente administrativo, atendente de farmácia, auxiliar
administrativo, auxiliar de serviços gerais, auxiliar de servi-
ços urbanos e rurais, biomédico, cirurgião-dentista, enfer-
meiro, fisioterapeuta, fonoaudiólogo, inspetor de alunos,
jardineiro, motorista, nutricionista, pedreiro, professor
(educação infantil e ensino fundamental), professor com
formação em línguas (inglês), psicólogo, secretário exe-
cutivo, técnico em enfermagem e vigia (f.94/96-TJ).

Em razão da realização e homologação do con-
curso, os contratos temporários de trabalho foram rescin-
didos, a maioria deles antes do ajuizamento da presente
ação, ocorrido em 11.07.2008, conforme demonstram
os termos de rescisão de contrato de trabalho de f.
352/377-TJ. 

Também antes do ajuizamento desta ação, os can-
didatos aprovados no Concurso Público nº 01/2008 já
tomaram posse, em 04.07.2008, conforme demonstram
os termos de posse para os seguintes cargos: secretário
executivo (f. 254-TJ), atendente de farmácia (f. 259-TJ),
auxiliares de serviços gerais (f. 263-TJ, 287-TJ, 289-TJ,
311-TJ), cirurgião-dentista (f. 265-TJ), professores PI (f.
267-TJ, 275-TJ, 277-TJ, 317-TJ, 321-TJ, 325-TJ), vigias (f.
269-TJ e 294-TJ), fisioterapeutas (f. 271-TJ, 293-TJ, 296-
TJ e 298-TJ), auxiliares de serviços urbanos e rurais (f.
273-TJ, 285-TJ, 291-TJ, 319-TJ), motorista (f. 279-TJ),
nutricionista (f. 281-TJ), fonoaudióloga (f. 283-TJ),
agentes administrativos (f. 287-TJ e 295-TJ), técnicos em
enfermagem (f. 297-TJ, 299-TJ, 300-TJ), assistentes
administrativos (f. 301-TJ, 303-TJ), professor com for-
mação em línguas (f. 302-TJ), jardineiro (f. 304-TJ), bio-
médica (f. 305-TJ), pedreiro (f. 307-TJ), enfermeiro (f.
309-TJ), agente sanitário (f. 313-TJ), inspetor de alunos
(f. 315-TJ) e psicólogo (f. 323-TJ). 

Vê-se, portanto, que a decisão agravada, ao deferir
a liminar, “em especial para que não ocorram quaisquer
nomeações dos aprovados”, proferiu determinação inútil,
já que todos os candidatos aprovados no concurso públi-
co que se pretendeu anular não apenas já foram nomea-

dos, por força dos Decretos Municipais nº 461/2008,
463/2008, 459/2008, 470/2008, como inclusive
tomaram posse. 

E, ainda que a decisão de suspensão dos efeitos do
concurso público objeto da ação levasse à suspensão
dos efeitos da própria nomeação e posse dos candi-
datos, não haveria qualquer motivo para que tal determi-
nação persistisse. 

Como já me manifestei na decisão que deferiu o
efeito suspensivo ao recurso, não se pode conceber o
Estado sem o indivíduo. Afinal, 

a Administração Pública somente pode operar por meio de
seres humanos, que atuam como seus órgãos de formação
e manifestação da vontade (JUSTEN FILHO, Marçal. Curso
de direito administrativo. Editora Saraiva, 2005, p. 565). 

A suspensão dos seus efeitos, após já ocorrida a
posse dos candidatos aprovados, bem como a rescisão
dos contratos temporários daqueles que ocupavam os
cargos preenchidos pelos concursados, seria, ao menos
neste momento processual, prestigiar o interesse se-
cundário do Estado em prol do interesse primário, que é
a continuidade do serviço público. 

O Ofício nº 070/2008 do Secretário Municipal de
Saúde (f. 390-TJ) atesta que, em razão do deferimento da
liminar, os serviços do ambulatório passaram a ser presta-
dos em condições precárias ou foram suspensos, tendo em
vista a falta de profissionais da área da saúde qualificados. 

Já o Ofício nº 081/2008 do Secretário Municipal
de Educação (f.391-TJ), informou que o período escolar
seria iniciado em 04.08.2008 com falta de onze regen-
tes de sala de aula, duas merendeiras e cinco serviços
gerais, em três diferentes escolas públicas municipais, em
razão também da ordem judicial agravada. 

A carta da diretora de departamento de assistência
social (f.392/393-TJ) igualmente demonstra a suspensão
dos serviços de atendimento ao programa bolsa-família,
dentre outros projetos, pela ausência de auxiliar adminis-
trativo e de serviços gerais. 

Vê-se, portanto, que a medida de suspensão ime-
diata dos efeitos das nomeações vai de encontro aos
interesses da sociedade, que é a continuidade dos servi-
ços públicos essenciais. 

Ainda que se trate de verba alimentar irrepetível, os
servidores atualmente em exercício possuem qualificação
compatível com a buscada pelo Poder Público, já que fo-
ram os melhores classificados dentre todos os concorrentes. 

A permanência deles no cargo, até a decisão final
da ação civil pública não oferece risco ou perigo de dano
aos administrados. Ao contrário, o perigo de dano se mos-
tra inverso: o deferimento da liminar é que acarretaria pre-
juízo à prestação dos serviços públicos essenciais. 

Por todo o exposto, dou provimento ao recurso
para indeferir a liminar. 

Sem custas. 
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É como voto. 

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo. 

DES. MANUEL SARAMAGO - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Inconformados, os réus interpuseram recurso de f.
120/125, afirmando que o testamento obedeceu às for-
malidades legais. 

Os apelados apresentaram contra-razões, f.
129/130, pugnando pela manutenção da sentença. 

A douta Procuradoria Geral de Justiça, em seu pa-
recer, f. 139/141, manifestou-se pelo não-provimento
do recurso. 

É o relatório. Decido. 
Os apelados ajuizaram a presente ação anulatória

de testamento aduzindo que são filhos e herdeiros de
Maria Ambrósia Pereira. Afirmam que a falecida deixou
testamento, em conjunto com seu marido, o apelante
Carlos Elias Pereira, na modalidade de testamento cerra-
do, deixando a metade disponível de seus bens para sua
neta, ora apelante, Rita de Cássia Pereira Andrade. Ale-
gam que o testamento é eivado de vício, pois a testadora
falecida era analfabeta, sendo o documento redigido por
terceiro, e que ela não se encontrava mais lúcida na
época da sua realização. Aduzem, ainda, vício quanto ao
registro do testamento e à participação de testemunhas. 

Os apelantes argumentaram que a testadora era
plenamente capaz de manifestar sua vontade ao realizar
o testamento e que a jurisprudência tende a não exigir
formalismo excessivo na elaboração de testamentos. 

A r. sentença julgou procedente o pedido, anulan-
do o testamento, por entender que contraria disposição
legal testamento em conjunto e a forma de testamento
escolhido por pessoa que não sabe ler e escrever. 

A priori anoto que o testamento foi elaborando sob
a vigência do Código Civil de 1916 e que a abertura da
sucessão ocorreu na vigência do Código Civil de 2002,
já que o óbito ocorreu em 19.03.2002 (f. 21). Portanto,
os aspectos legais serão observados sob a ótica de
ambos os diplomas. 

Dispõe o art. 1.863 do Código Civil de 2002,
repetindo o disposto no art. 1.630 do Código Civil de
2002, que é vedado o testamento conjuntivo. 

Deve-se entender por testamento conjuntivo aque-
le realizado por duas ou mais pessoas em um mesmo
documento, no qual eles atribuem a si ou a terceiros seus
bens. Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery
explicam que a razão de tal proibição é o fato de o testa-
mento em conjunto alterar a natureza do testamento, que
é a sua revogabilidade a qualquer tempo: 

Testamento conjunto, conjuntivo ou de mão comum. É o feito
por duas ou mais pessoas, por intermédio do mesmo do-
cumento, em proveito recíproco ou de terceiro. Antes da
vigência do CC/1916, a doutrina admitia o testamento de
mão comum, feito por marido e mulher, com instituição recí-
proca. A proibição, que já constava no CC/1916, 1.630,
repousa no fato de ser o ato de testar personalíssimo e
revogável. Segundo os doutrinadores que defendem a
proibição do testamento de mão comum, a presença de mais
de um testador, celebrado o mesmo ato, revestiria o negócio
com o caráter da irrevogabilidade (Código Civil comentado. 3.
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005, p. 857).

Testamento cerrado - Dois autores - 
Testador analfabeto - Vedação - Anulação

Ementa: Apelação cível. Testamento cerrado. Dois autores.
Testador que não sabe ler. Vedações legais. Anulação.

- Tanto o Código Civil de 1916 quanto o atual de 2002
proíbem o testamento conjuntivo, ou seja, com mais de
um autor e vedam a possibilidade de realizar testamento
cerrado àquele que não sabe ler. 

- Deverá ser anulado o testamento que tiver dois autores.

- Também deverá ser anulado o testamento cerrado real-
izado por quem não sabe ler. 

Apelação não provida. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00444400..0055..000022224411-55//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee MMuuttuumm - AAppeellaanntteess:: CCaarrllooss EElliiaass PPeerreeiirraa ee oouu-
ttrrooss - AAppeellaaddooss:: CCaarrllooss FFiillhhoo EElliiaass ee oouuttrraa - RReellaattoorr:: DDEESS..
NNIILLSSOONN RREEIISS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unan-
imidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 16 de dezembro de 2008. - Nilson
Reis - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NILSON REIS - Conheço do recurso, porque
presentes os pressupostos de sua admissibilidade. 

Trata-se de recurso de apelação contra a r. sen-
tença de f. 110/112, que, nos autos da ação anulatória
de testamento, ajuizada por Carlos Filho Elias e outra,
em face de Carlos Elias Pereira e outros, julgou proce-
dente o pedido inicial. 


